4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/Ba


RECOMENDAÇÃO Nº 07/2018

                                               ( IDEA 674.9.220613/2017)

Recomendação ao Município de Alagoinhas sobre alterações no Protocolo de Regulação Médica e no Manual de Normas e Rotinas, ambos do SAMU.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pelo Órgão de Execução que a esta subscreve, pautado no que regulamenta o artigo 129, incisos II, da Constituição Federal, no art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93, no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal alçou a dignidade da pessoa humana e a cidadania como fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, CF/88), tendo previsto, ainda, como um dos seus objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
 CONSIDERANDO que as pessoas com deficiência integram grupo social que geralmente alijado das experiências coletivas, o que revela a falta de igualdade substancial, que deve ser compensada com outras medidas; 
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – incorporada no Brasil com status de norma constitucional – em seu art. 25- considera a essencialidade do direito à saúde, reconhecendo que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência, em que todas as medidas apropriadas serão utilizadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde;
CONSIDERANDO, ainda, que a referida Convenção determina que serão exigidos dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de serviços dispensada às demais pessoas;

CONSIDERANDO que a pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;
CONSIDERANDO que a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) consolidou, expressamente, o direito à saúde, conforme disposto no artigo 18, em que é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência, em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário.
CONSIDERANDO, igualmente, que o referido estatuto prevê que é assegurado atendimento às pessoas com deficiência, segundo normas éticas e técnicas- que regulamentam a atuação dos profissionais de saúde- e que estas técnicas contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia;
CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar, entre outros, promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais;
CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde elaborou um Protocolo Nacional de Intervenção para o SAMU 192, constituído a partir das experiências nacionais e internacionais de desenvolvimento de protocolos, da análise da legislação brasileira que rege as diversas categorias envolvidas no cuidado e sua base fundamental foi composta pela literatura científica mais recente sobre o tema;  
CONSIDERANDO que, nos autos do Inquérito civil nº 674.9.220613/2017, foi noticiada a  violação do acesso ao direito à saúde de pessoa com deficiência mental, ao arrepio das normas constitucionais e infraconstitucionais e ausência de identificação dos profissionais que prestam serviço ao SAMU aos cidadãos e profissionais que necessitam com eles se comunicar; 
CONSIDERANDO a notícia recorrente de que  pessoas com transtornos mentais têm o atendimento emergencial negado por profissionais do SAMU, quando em situação de sofrimento psíquico, por não estarem acompanhadas de qualquer familiar ou responsável legal no momento da chamada telefônica; 
CONSIDERANDO que, no Protocolo de Regulação Médica do SAMU 192 Microrregião de Alagoinhas elaborado em 2014, a primeira norma geral para atendimento a pacientes com sofrimento psíquico é “sempre solicitar um acompanhante da família”.
CONSIDERANDO que o atendimento às pessoas com sofrimento psíquicos em casos de urgência e emergência não deve estar condicionadas à presença de familiar ou responsável legal; 
CONSIDERANDO que a falta de identificação dos profissionais que atuam no SAMU, desde a telefonista (TARM) até o médico regulador, não se coaduna com o princípio da transparência que norteia o serviço público, 

Resolve RECOMENDAR ao Município de Alagoinhas, representado pelo Exmo. Senhor Prefeito e à Secretaria Municipal de Saúde de Alagoinhas:
1. Que, no prazo de 30(trinta) dias, contados do recebimento da presente Recomendação, o Protocolo de Regulação Médica do SAMU seja reformulado no tocante aos atendimentos de pacientes com sofrimento psíquico, tomando por base o Protocolo Nacional de intervenção para o SAMU (emergências clínicas, AC39), suprimindo, especialmente, qualquer norma que condicione o atendimento da pessoa em crise mental à presença de familiares;

2. Que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento desta Recomendação, reformule o Manual de Normas e Rotinas dos profissionais que atuam no SAMU visando a obrigatoriedade de identificação dos profissionais pelo nome, e não apenas pelo cargo, quando estiverem prestando atendimento a qualquer cidadão;
3. Promova, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da implementação das reformulações supra recomendadas, curso de capacitação/atualização para todos os profissionais do SAMU da microrregião de Alagoinhas acerca das mudanças;
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento desta Recomendação, para que o Município de Alagoinhas informe a esta 4ª Promotoria de
Justiça de Alagoinhas/Ba se acatará a presente Recomendação.
Registre-se em livro próprio. Publique-se e encaminhe-se cópia da presente
RECOMENDAÇÃO ao Exmo. Prefeito Municipal de Alagoinhas e ao Secretário Municipal de Saúde para cumprimento, bem como aos seguintes órgãos para conhecimento:

· Câmara Municipal de Vereadores;

· Núcleo Regional de Saúde Nordeste;

· Conselho Municipal das Pessoas com Deficiência;

· Conselho Municipal de Saúde;
· CAODH/MP/Ba;

· CESAU/MP/Ba.

Alagoinhas - BA, 06 de junho de 2018


Andrea Borges Miranda Amaral
Promotora de Justiça

